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PARTE C

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Norte, I. P.

Sub-Região de Saúde de Bragança

Aviso n.º 30576-A/2008

Concurso interno geral de âmbito sub -regional para provimento 
de 12 lugares de Chefe de Serviço de Medicina Geral e Familiar
1 — Encontrando -se cumprido o disposto no n.º 1 do artigo 41.º 

da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, mediante a publicitação de 
procedimento de selecção, em 12/12/2008, para o reinício de funções 
por tempo indeterminado, ao qual não se habilitou qualquer candidato, 
torna -se público que, por despacho da Coordenadora da Sub -Região de 
Saúde de Bragança de 11 de Dezembro de 2008, no uso de competência 
delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data 
de publicação deste aviso no Diário da República, para provimento de 
12 lugares de Chefe de Serviço de Medicina Geral e Familiar, constantes 
do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde do Norte/Sub-
-Região de Saúde de Bragança, aprovado pela Portaria n.º 772 -B/96, 
de 31  -12, publicada no 6.º Suplemento ao DR, 1.ª série  -B, n.º 302/96, 
de 31  -12  -1996.

1.1 — Legislação aplicável — O presente concurso rege -se pelo dis-
posto no Decreto -Lei n.º 73/90, de 6 de Março, pelo Regulamento dos 
Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento na 
categoria de Chefe de Serviço da Carreira Medica de Medicina Geral 
e Familiar, aprovado pela Portaria n.º 47/98, de 30 de Janeiro, e, suple-
tivamente, pelas disposições aplicáveis do Código do Procedimento 
Administrativo e do regime geral de recrutamento e selecção de pessoal 
da Administração Pública.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.° da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma politica de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

3 — Especificação e exigências dos lugares e validade do con-
curso:

3.1 — Locais de Trabalho:
Centra de Saúde de Bragança — 2 lugares
Centro de Saúde de Carrazeda de Ansiães — 1 lugar
Centro de Saúde de Macedo de Cavaleiros — 1 Lugar
Centro de Saúde de Mirandela — 2 lugares
Centro de Saúde de Mogadouro — 2 lugares.
Centro de Saúde de Torre de Moncorvo — 2 lugares
Centro de Saúde de Vimioso — 1 lugar
Centro de Saúde de Vinhais — 1 lugar

3.2 — As exigências particulares dos lugares a prover são as cons-
tantes dos artigos 18.º e 19.º do Decreto -Lei n.º 73/90, de 6 de Março.

3.3 — O concurso é valido para os lugares dos Centros de Saúde 
referidos.

4 — Requisitos de admissão ao concurso:
4.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.º 23, capítulo 11, do 

Decreto -Lei n.º 73/90, de 6 de Março.
4.2 — Requisitos especiais:
a) Possuir o grau de consultor de clínica geral;
b) Ter a categoria de assistente graduado de clínica geral há, pelo 

menos, três anos ou beneficiar do alargamento de área de recrutamento 
previsto no n.º 2 do artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 73/90, de 6 de Março, 
na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 210/91, de 12 de Junho;

c) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

5 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais:
a) A remuneração é a prevista no Decreto -Lei n.º 73/90 e anexo I, 

com as alterações introduzidas pelos Decretos -Leis n.º 198/97 e 19/99, 
respectivamente de 2 de Agosto e de 27 de Janeiro;

b) As condições de trabalho são as previstas no Decreto -Lei n.º 73/90 
e as regalias sociais as genericamente previstas para os funcionários da 
Administração Pública.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido à Coordenadora da Sub -região de Saúde de Bragança, a 
entregar pessoalmente nesta Sub -Região, na Praça Cavaleiro Ferreira, 
5301 -862 Bragança, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, 
ate ao ultimo dia útil do período de abertura do concurso.

6.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:
a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nascimento, 

numero e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que 
o emitiu, situação militar, se for caso disso, residência, código postal 
e telefone);

b) Requerimento de admissão ao concurso;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número, data e 

página do Diário da República onde se encontra publicado o presente 
aviso;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumaria caracterização;

e) Grau, categoria profissional e estabelecimento do serviço a que o 
candidato se encontra vinculado;

f) Indicação de quaisquer outros elementos de valorização curricular 
que o candidato julgue dever referir, juntando provas dos mesmos;

g) Endereço para onde deva ser remetido qualquer expediente relativo 
ao concurso.

6.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte do-
cumentação:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor de clínica 
geral;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente 
graduado de clínica geral há, pelo menos, três anos, para os médicos 
vinculados e já integrados na carreira, ou documento comprovativo da 
obtenção do grau de consultor através do reconhecimento da suficiência 
curricular ao abrigo e nos termos do n.º 6 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 114/92, 
de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae;

6.4 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos documentos 
referidos nas alíneas a) e b) do n.º 6.3 do aviso de abertura implica a 
não admissão ao mesmo.

6.5 — Os exemplares do curriculum vitae, podem ser apresentados 
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando a 
sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a concurso.

7 — Selecção dos candidatos:
7.1 — Método de Selecção — a selecção dos candidatos será feita 

através de uma prova publica, que consiste na discussão do currículo do 
candidato nos termos da alínea b) do n.º 62, secção VI, do regulamento 
dos concursos anexo à Portaria n.º 47/98, de 30 de Janeiro.

7.2 — Na discussão do currículo serão considerados os factores pre-
vistos no n.º 65 e 66, alínea b) e seguintes do regulamento aprovado 
pela portaria acima mencionada.

8 — Publicitação das listas:
8.1 — A lista dos candidatos ao concurso será afixada Na Sub -região 

de Saúde de Bragança, sendo os candidatos, na mesma data, notificados 
por ofício registado com aviso de recepção, acompanhado da cópia da 
lista de candidatos admitidos.

8.2 — Os candidatos admitidos são notificados por escrito, com a 
antecedência mínima de 10 dias úteis, da data, hora e local da realização 
da prova, bem como dos critérios previstos na alínea b) do n.º 46 da 
Portaria n.º 47/98, de 30 de Janeiro.

8.3 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, nos termos do n.º 68, secção VII, do regulamento dos 
concursos anexo à Portaria n.º 47/98, de 30 de Janeiro.

9 — Candidaturas para fins curriculares — ao concurso a que se refere 
este aviso podem candidatar -se os médicos que, possuindo o necessário 
grau, o façam para fins curriculares, conforme o previsto no n.º 6 do 
artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 310/82, de 3 de Agosto.

A circunstância de a candidatura ser apenas para fins curriculares 
tem de constar obrigatoriamente no requerimento de admissão ao con-
curso.
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Em caso de aprovação, os médicos a que se refere este número cons-
tarão da lista final em separado, não podendo em caso algum ser con-
vocados para preenchimento de vagas eventualmente não preenchidas 
pelos demais candidatos.

10 — Constituição do Júri — o júri tem a seguinte composição
Presidente:
Maria Fernanda Belchior Teixeira, chefe de serviço de medicina geral 

e familiar do Centro de Saúde de Bragança;
Vogais efectivos:
Maria Gorete Fonseca Gonçalves Monteiro de Morais, chefe de ser-

viço de medicina geral e familiar do Centro de Saúde de Bragança;
Rui Manuel Malgrand Tavares Amaral, chefe de serviço de medicina 

geral e familiar do Centro de Saúde de Vinhais;
José Afonso Domingues, chefe de serviço de medicina geral e familiar 

do Centro de Saúde de Peso da Régua;
Marcelino Conceição Oliveira Marques Silva, chefe de serviço de 

medicina geral e familiar do Centro de Saúde de Vila Flor.

Vogais suplentes:
Albino Armando Martins Parreira, chefe de serviço de medicina geral 

e familiar do Centro de Saúde de Miranda do Douro;
António Manuel Ferreira Pimentel, chefe de serviço de medicina geral 

e familiar do Centro de Saúde de Macedo de Cavaleiros.

10.1 — O primeiro Vogal Efectivo substituirá o Presidente nas suas 
faltas e impedimentos.

23 de Dezembro de 2008. — A Coordenadora, Berta Nunes. 

 Aviso n.º 30576-B/2008

Concurso interno geral de acesso para preenchimento de 1 lugar na 
categoria de Enfermeiro Especialista da carreira de Enfermagem 
no âmbito da especialidade de Enfermagem de Reabilitação.

1 — Encontrando -se cumprido o disposto no n.º 1 do artigo 41.º da 
Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, mediante a publicitação de procedi-
mento de selecção, para o reinício de funções por tempo indeterminado, 
do qual não resultou quaisquer opositores, torna -se público que por 
despacho da Sr.ª Coordenadora da Sub -Região de Saúde de Bragança, 
de 23 de Dezembro de 2008, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias 
úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República, 
concurso interno geral de acesso para o preenchimento de 1 lugar na 
categoria de Enfermeiro Especialista, na área de Enfermagem de Reabi-
litação, da carreira de Enfermagem, vaga existente no mapa de pessoal 
da ARS Norte, IP/ Sub -Região de Saúde de Bragança, de harmonia 
com o n.º 8, do artigo 117.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
anteriores quadros de pessoal aprovados pela Portaria n.º 772 -B/96, de 
31 de Dezembro.

1.1 — Legislação aplicável:
O presente concurso rege -se pelo disposto no Decreto -Lei n.º 437/91, 

de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos — Lei 
n.º 412/98, de 30 de Dezembro e n.º 411/99, de 15 de Outubro, e, su-
pletivamente, pelas disposições aplicáveis do Código do Procedimento 
Administrativo e do regime geral de recrutamento e selecção de pessoal 
da Administração Pública.

1.2 — Aplicação das disposições transitórias do novo regime:
O presente concurso fica sujeito ao disposto no n.º 3 do artigo 110.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, cuja produção de efeitos 
tem início com a entrada em vigor do Regime do Contrato de Trabalho 
em Funções Públicas, conforme o previsto no n.º 7 do artigo 118.º do 
citado diploma.

2 — Especificação e exigências dos lugares e validade do concurso:
2.1 — O lugar a preencher é o Centro de Saúde de Vila Flor.
2.2 — As exigências particulares dos lugares a preencher são as 

constantes do n.º 3 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 437/91, de 8 de 
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 412/98, 
de 30 de Dezembro.

2.3 — O concurso é válido para o preenchimento do referido lugar 
e esgota -se com o preenchimento do mesmo, de acordo com o previsto 
no n.º 2 do artigo 23.º do citado diploma.

3 — Requisitos de admissão ao concurso:
3.1 — Requisitos Gerais — são os previstos no n.º 3 do artigo 27.º do 

Decreto -Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro, e o disposto no Decreto -Lei 
n.º 101/2003, de 23 de Maio.

3.2 — Requisitos Especiais — são os previstos na alínea b), do ar-
tigo 10.º e n.º 3, do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 437/91, de 8 de No-
vembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 412/98, 
de 30 de Dezembro.

4 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais:
4.1 — A remuneração é a prevista para a categoria posta a concurso, 

constante da tabela anexa ao Decreto -Lei n.º 411/99, de 15 de Outu-
bro.

4.2 — As condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente 
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

5 — Formalização das candidaturas:
5.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante apresen-

tação de requerimento, dirigido à Sr.ª Coordenadora da Sub -Região de 
Saúde de Bragança, sita na Praça Cavaleiro Ferreira 5301 -862 Bragança, 
dentro do prazo estipulado no presente aviso, podendo as mesmas ser 
entregues pessoalmente ou remetidas pelo correio, com aviso de recep-
ção. Considera  -se, neste caso, apresentado dentro do prazo se o mesmo 
tiver sido expedido até ao termo do prazo acima fixado.

5.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:
a) Identificação completa do candidato (nome, naturalidade, nacio-

nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data do bilhete de 
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação militar, se 
for caso disso, residência, código postal e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do mesmo 
mediante referência ao número e data do Diário República em que se 
encontra publicado este aviso;

c) Menção dos documentos que acompanham o requerimento e sua 
caracterização sumária;

d) Menção da habilitação literária, categoria profissional, natureza 
do vínculo e estabelecimento ou serviço a que o candidato se encontre 
vinculado;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os requisitos 
gerais de provimento em funções públicas;

f) Indicação de outros elementos que o candidato entenda relevantes 
para a apreciação do seu mérito, juntando provas dos mesmos;

g) Indicação do endereço para onde deva ser remetido qualquer ex-
pediente relativo ao concurso.

5.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados 
da seguinte documentação, sob pena de exclusão, conforme o disposto 
no n.º 1 do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro:

a) Declaração clara e devidamente actualizada, emitida pelo serviço 
de origem, da qual conste, de forma pormenorizada e inequívoca, a 
existência e a natureza do vínculo, a categoria detida, o tempo de serviço 
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a avaliação de 
desempenho;

b) Documento comprovativo do grau académico;
c) Documento comprovativo da posse do curso de enfermagem, 

contendo a respectiva classificação final;
d) Documento comprovativo da posse das habilitações previstas 

no n.º 3, do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro, 
alterado pela redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 412/98, de 30 de De-
zembro;

e) Documento comprovativo da posse de título profissional de en-
fermeiro especialista na área de Reabilitação, emitido pela Ordem dos 
Enfermeiros;

f) Fotocópia do Bilhete de Identidade;
g) Três exemplares do curriculum vitae, modelo euro pass, devida-

mente assinados e datados, e, ainda, organizados, preferencialmente, 
de acordo com os critérios de avaliação constantes do presente avisam.

5.4 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos documentos 
acima referidos, no ponto 5.3 do aviso de abertura do concurso, implica 
a não admissão ao mesmo.

5.5 — O júri pode exigir a qualquer candidato, no caso de dúvida 
sobre as situações que descrevem, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

5.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

6 — Selecção dos candidatos:
6.1 — O método de selecção a aplicar aos candidatos será o de ava-

liação curricular e a classificação final será atribuída de acordo com 
a alínea a), do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 437/91, de 8 de 
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 412/98, 
de 30 de Dezembro, sendo ponderados os seguintes factores: habilita-
ção académica adequada à função, formação profissional, experiência 
profissional na prestação de cuidados e sua duração e outros elementos 
que o júri considere relevantes.

6.2 — Os resultados obtidos na avaliação curricular serão classificados 
na escala de 0 a 20 valores, considerando  -se excluídos os candidatos 
que obtenham uma classificação inferior a 9,5 valores.




